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PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO.
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
TOMADA DE PREçOS N. í 1/2023-SEtNFRA-CELOS
RECORRENTE: GTM ENGENHARIA LTDA
RECORRRIDA: DECISÃO DE INABILITAÇÃO PELA COMISSÂO ESPECIAL DE LICITAçÃO

Trata-se de recurso âdminstratvo interposto pela recorrente, devdamente quallficada, através de
seu representante lega, à presênte TO|ADA DE PREÇOS, irresiqnada com a decisão desta
Comissão Especial de Lic tação que a INABILITOU, alegando vlolaÇão as condições estabelecidas
no Edital, relativas a CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ern especial a apresentação da Certidão
Negativa de Tribuios l\lun cipais, em tida pela Secretaria de Finanças deste l\4unicipio.

CONDIÇÔES DE ADll/]ISSIBILIDADE:

Preliminarmente nos manifestarmos íavoráve aos prêssupostos da legit midade e interesse recursal,
pois o recurso foi protoco ado tempestivarnente pela recorrente, quê parttcipou da fqse inicial doce'1ame. \

I

IO. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 . Das decisôes profer das pela Comissão Especial de Licitação de
Obras e Serulços de Engenhar a, caberá recurso nos casos de:

a) habiitaÇão e/ou inabilitaçãoi

(...) 10.4. Os recursos deverão ser dirigidos âo Ordenador de Despesas
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano, através da
Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, e
inierpostos mediante petição subscrita por representante legal da
recorrente contendo as razóes de fato e de direito com as quais deseja
impugnar a dec são proferlda.

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão Especial de
Llcitação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo legal,
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não sendo conhecidos os lnterpostos fora do prazo lêgal ou err outro
órgão da Administração l\,4unlcipa .

$,4
DAS RAZOES: 

L,
De acordo com a publicaçâo em diário oficial do município do dia 19 de maio de 2023, a GTM
Engenharia Ltda.
Está INABILITADA por descumprimento dos tens:

'2 3 Para pad ciparern os nteressados deverão cornprovar que
estão adirnplentes, quanto aos tributos municipais, com o
Município de Aracati airavés da apresentação da Cer|dão
Negativa de Tributos l\,4unicipais com a Secretaria de Flnanças

TD

l\,4unicipal no site:
www.aracati.ce.gov.br/serviços/cedidaonegativa.,,

DO PEDIDO:
De soÍe com fundamento nas razões precedenternente aduzidas, requer-se o provimento do
presente recurso, com efeito, para que sela ANULADA A DECISÃO EM APREÇO. Declarando está
a empresa HABILITADA para prosseguir no pleito, em razão de suas justiftcativas:
A) JUSTIFICATIVA DO llEl\,l 2.2 - Não houve má fé na apresentação da Certidão Negativa de
Débitos, pelo fato de o cadastro da empresa junto ao município ter sidó realizado no dia 21íú12023,
poucos dias antes do processo ltcitaiório conforme pode ser comprovado pelo CRC anexado na
documentação de habilttação, com isso o site da prefe tura não implantou em tempo hábil o cadastro
da empresa para que assim pudéssemos realizar a emissão da cerlidão, nos imposslbilitando de sua
emissão até a abertura do certame em 30/03, sendo possível sua impressão apenas no d a 31103123
as 11:36, conforn]e anexo.
De forrna respeitosa, solicitamos que seja acatada esta justiflca|va e seus documentos
comprobatórios.

outrossim, lasireada nas razões recursais, requer-se que essa comissão de Licitação reconsidere
sua decisão e, na hipótese não esperada clisso não ocorrer, faça este sublr, devidamente informado
à autoridade superior, em conformidade corn o s 40, do art. 1ó9 cla Lei no 8666/93, observando_se
ainda o disposto no § 30 do mesmo artigo.

DAS OUESTOES DE DIREITO E DE FATO: \

Passamos a analisar as questões de fato e de direiio com base nas diretrizês da consrturção Federar,
Lel n". 8666/93, edital de Tomada de preços n" 1112023-SEtNFRA/CELOS. ATAS DELIBERATTVAS
doutr'1a e jJr sp.Jdenc.a aplicaoa ê especte.

DA CONST|TUtÇÃO:

Ad. 37 A administração púbica direta e ndireta de qualquer dos
Poderês da Unlão, dos Estados do Distrito Federal e dos lvlunicíoios
obeoece'á aos o.irc'ptos dê legalidadê, impessoalidadê, moralidade.
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publicidade e eficiência e tâmbém, ao seguintet (RedaÇão dada pela
Emenda Constitucional n" 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos êspecficados na êgislação, as obras
sêrvrços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de citaçáo púbica que assegure igualdade de condiçôês a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, n'tantidas as condições efe|vas da proposta, nos termos da
lei, o qual somênte permitirá as êxigências de qualificação técnica
e econômica indispênsáveis à garantia do cumprimêhto das
obrigaçôes. (grifo nosso)

LrcrrAçôEs E coNTRATos púgLtcos:

Art. 3" A citação destina-se a garantr a observáncia do princípio
constitucional da isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoçáo do desenvolvimento nacional sustentável
ê será processada e julgada ern estrita conÍorm dade com os princípios
bás cos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade
da pubicidade, da probidade adm ntstrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objêt]vo e dos que lhes são
corre atos.

Art 41. A Administração náo pode descun]prir as normas e condiçóes
do edital ao qual se acha estritamente vinculada.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicaÇáo desta Lel
cabem:

i - recurso, no prazo de 5 (clnco) dias úteis a contar da intimação do ato
ou da lavratura da ata, nos casos dei

a) habilitação ou inabilitação do liciiante.

DA LEI GERAL DE

DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS:

2.0 coNDtÇôES DE pARTtctpAÇÃo r
2.2 Para participarem da presente llcitação, os interessados deveráo
comprovar que estão inscrrtos rêgularmenie no Cadâstro dê
Fornecedores e Prestadorês de Serviços da prefeitura l\Iuniclpal de
Aracati, junto ao setor de compras (aracaticompras@gmail.com), ou
apresenrar l'abilitaÇào co-pativel com o oojero desra licrtação. nos
termos do Edital no prazo de 03 (três) dias antes do recebimento das
propostas, conforme Art 22, parágrafo 9o da Lei n.o 8.666/93, com suas
alierações posteriores e atualizada pela Lei n" 9.648/98.
2.3. Para participarem os interessados deverão comprovar que
estão adimplêntes, quanto a tributos, com o l1/lunicípio dê Aracati,
através da âpresentação da Cêrtidão Nêgativa de Débitos
Municipais com a Secretaria de Finanças lllunicipal, obtido no site:

I
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www.aracati.ce.qov.br/serviCos/certidaoneqativâ.

DA HABILITAÇÃO

4.6. A licitante que apresentar documentação em
quaisquer dessas exigências, estará inabilitada a
processo licitatório.

'l bf
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desacordo
prosseguir

com
no

PARECER DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE

EMPRESAS INABILITADAS:
êditâlícias

HABILITAÇÃO

por descumprimento das êxigéncias

1. GTIII ENGENHARTA LTDA- item 2 3:

2.3. Para participarem os interessados deverão comprovar que estão
adirnplentes, quanto a tributos, com o l\,4unicípio de Aracati, através da
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais com a
Secretaria de FinanÇas [.,4unicipal, obtido no siie:
www aracat .ce gov brlserviços/certidaonegativa.

NÁO APRESENIOU]

DO [4ERlTOl

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, possui extrema relêvànc a, nI medida em
que vincula não só os licitantes, mas toda a administração pública às regras nele estipuiadas. Trata-
se, na verdade de princípto inerente a toda citaÇão, pois evita não só futuros descumpnmentos das
norrnas do edital, mas também o descumprimento de d versos outros princÍpios atinentes ao certame,
tais como, transparência, da igualdadê, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade e do
julgamênto objêtivo

A habilitaÇã0, e uma fase que consiste na veriíicação de documentos que comprovem a regularidade
fiscal, habllltaÇão jurídica, qua idade técnica e êconôrnico-financeira do iicitante, em face das
condições de participação exigidas no eclital. A finalidade desta íase é assegurar a adequada
execução do contrato da ltcitante e, para tanto, é necessário que o vencedor àa iicitação ienna
demonstrado sua capacidade técnica e financeira.

os interessados em padicipar de liciiaçâo devem ler atentamente o instrumento convocatório e. com
base nas infornrações nelê contdas, levantar a documentação exigida e elaborar sua proposta,
lncluindo-as, respectivamente, nos enve opes de padicipação e Habilitação e propostâ. Aqueie que
dexar de apresentar documento ou iniormação que deveria constar dos enve opes deverá ser
inabirtado ou ter sua proposta desclassificada

Assrm, quando a AdministraÇão Pública deflne no êdital, as condições de participaÇáo e hab tação
de uma liciiação, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses élementos, se for
aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condiçôes previamente estabelecidas,
feridos êstarão os princípios da licitação, em especial o da jgualdadê entre os licitantes
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Er. ouko viés. a doutrina é pacífca em entender que a padir da publicação do eclltal de licitâção,
nasce o direito de mpugná-lo, dlreito quê se esvai com a aceitaçáo das regras do certame,
consun'rando-se a dêcadência. Segundo lição de Marça Justen Filho e jurispruaência aplicada a
espécle.

"a questão náo restde na pura e stmples ornissáo de impugnar as
condiÇóês do ed ial, mas na partic paÇão no certamê, sem ressalvas.
Somam se duas condutas distintasi ausência de impugnação (atuaÇâo
omissiva) e participaÇão no certame (atuação ativa), permitindo-se
extrair-se a inferência de que o sujeito manifestara sua concordância
com as condiÇóes estabe ecidas ê a renúncia a discordâncias,,

A regularidade fiscar é requisito para a habiritação, a jurisprudência do super or Tribunal de Justiça,
iixou o parágrafo 3o do adigo 195 da Carta l\,4agna como vetor normativo para se exigir a regularida;e
f scal das licitantes não somente de dívidas da seguridade sociar ê Trabaihistas, mas também dos
demais tributos incluindo os municpais. A jurisprudência que reconheceu que a exigibfidade da
regu aridade fiscal advém da própr a Constitulção Fêderal, bem como que cleve ser mant da desde a
habilitaÇào até a v gência contratua , segundo o artigo 55 da Lei n.8.666/93

rr[,

ADMINISTRATIVO, CONTRATO, ECT, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE TRANSPoRTE, DESCU[/]PR jI\IENTo DA oBRIGAÇÃo DE
IVANTER A REGULARIDADE FISCAL, RETENÇÃO DO PAGAMENTO
DAS FATURAS, IIV]PO S S IB IL IDAD E,

1. A exigência de regulandade flscal para a participaÇão no
procedimento licitatório funda-se na Constitutção Federal, que dispóe
no s 3" do art. 195 que ,,a pessoa jurídica em débito com o sistema da
Seguridade Social, como estabelec do em lei, não poderá contratar com
o Poder Público nem dele receber bênefícios ou inceniivos frscais o(l
crêditícios', e deve ser mantida durante toda a execução do contrato,
consoante o art. 55 da Lel n.8.666ê3

2. O ato administrativo no Estado Democrálico de DrrJto. está
subordinâdo ao princípio da legalidade (CF,€B ads. 50, , 37, caput, 84,
lV) o que equivale assentar que a Administração poderá atuar tão
sornente de acordo com o que a lei determina(...)

(....). STJ REsp n. 633.432ltVIG, 1. T., ret. tVIin. Luiz Fux, j. 22.02.200S,
DJ de 20.06.2005. Disponivet em: www.stj.jus.br

l\,íarçal Justen Filho, defende que o ente público deva negar a habilitaçâo do licitante que estiver em
irregularidade tributária ou fata de comprovação da mêsma, inteligência do artigo 29, da Lei n"
8.666/93, que requer a regularidade perante as Fazendas pú blicas 

-Federal, 
Estaãual e l\,4unicipal,

ncluindo-se tanto dívidas tributárias como não trlbutárias, aqul ncluídos os débitos com as autarquias
ê iundações púb icas.

Por fim, o douirinador reÍere a necessidade de haver pondêração entre os requisrtos necessários à
habilitação, assim sê pronunciando
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Ass m, a recorrente alén'r de não comprovar a exlgência das CONDTÇÕES DE pARftCtpAÇÁO, pois,
não êprêsentou a Certidão Negativa de Tributos Municipais, emitida pela Secreiaria de Finanças
do I\,4unicÍpio de Aracati/CE, não argulu nenhuma lrregularldade em tempo hábil, para a administra;ão
modlficar ou ratiÍicar a questão aventada nos termos do ed tal.

A alegativa da Rêcorrente de que não apresentou a Cedidão Negativa de Débitos l\luniclpais, por
não constar no rol de documentos de habilitação, não é convtncente, mas estava nas condições cle
part cipação, e mesmo confessando que não aprêsentou documenlos exigido, vem querer justifrcat
que não agtu de má fé, e apresenta uma desarrazoada justiflcaiiva que a Administração não
implantou no sistema seu cadastro para êmitir a referida cert dão, o que não é o procedlmento para
obter a certidão o edita já êstabe ece que caso apresente a documentaÇão em desacordo com as
exlgências, o licitânte será considerado inabilitado

CONCLUSÃO:

lsto posto, esta Comrssão de Llcitação oplna por - CONHECER e NÃO PROVER - o presente
recurso e suas razôes p-ois as assedivas ao norte, estão aÍimadas nos principios da LEGALIDADE
ISONO[,,'llA, VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCATOR]O, restando demonstrado que a empresa cTM
ENGENHARIA LTDA, não cumpriu a êxigência previstas no Edital de ConvocaÇão apiesentação
de Certidão Negativa de Tributos l\lunic pais, confrmando assim a clecisão dá sua inabilitaçâo,
conforr.e decsão anterlor desia Comissão, no certame icitatório, cujo objeto e contrataÇào de
empresa especializada para execuÇão das obras e serv Ços de pAVll\,1ENTAÇÂO ASFALTIôA DA
ESTRADA DE CAJUEIRO A BR-304, neste l\y'unicípio, obleto da Tornada de preços n" l112023-
SEINFRA-CELOS,

X I ' . Sob outro enfoque, a redução das exigências de participação amplia

11, o risco de contrataçôes desastradas pois dá oporlunidade a quê
[i suje]tos destituídos de capacitação se sagrenr vencedores do certame.' Logo a reduçâo dos requisitos de participaÇão configura-se como um

fator que contribui para a elevação do risco de contratos mal
executados. O efêito prátlco na redução da severidade na fixaçáo dos
requisitos de habilitação é a têndênc a à obtênção de objeto conr preço
reduzido mas ma executado.. "

Aracati/CE,07 de Junho de 2.023

0;C- u-.,. rP*-A-.,
Presidente --inG Mãsã thããããlÃãE
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I\,4embro - Ciara Cristinâ L ma l\,4aia
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